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Com a autorização dada na
sexta-feira (7) pela Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária
(Anvisa) para que a Fundação
Oswaldo Cruz (Fiocruz) utilize
o Insumo Farmacêutico Ativo
(IFA feito pela própria fundação
na fabricação da vacina contra
covid-19, as primeiras doses do
imunizante 100% nacionais de-
vem ser entregues ao Ministé-
rio da Saúde em fevereiro.

De acordo com a Fiocruz, o
Instituto de Tecnologia em Imu-
nobiológicos (Bio-Manguinhos/
Fiocruz) dispõe, no momento, de
insumo o suficiente para a fabri-
cação de 21 milhões de doses
com o IFA nacional, que se encon-

tram em diferentes etapas de pro-
dução e controle de qualidade.

“A previsão é que as primei-
ras doses do imunizante sejam
envasadas ainda em janeiro e
entregues ao Ministério da Saú-
de em fevereiro, assim que fo-
rem concluídos os testes de
controle de qualidade que ocor-
rem após o processamento final
da vacina”, informou a Fiocruz.

A presidente da instituição,
Nísia Trindade Lima, destacou
que é uma grande conquista para
a sociedade ter uma vacina
100% nacional, sendo essa a pri-
meira do país.

“A pandemia de covid-19 dei-
xou claro o problema da depen-

dência dos insumos farmacêuti-
cos ativos para a produção de
vacinas. Com a aprovação, hoje,
pela Anvisa, conquistamos uma
vacina 100% produzida no país
e, dessa forma, garantimos a au-
tossuficiência do nosso Sistema
Único de Saúde para a vacina,
que vem salvando vidas e con-
tribuindo para a superação des-
sa difícil fase histórica do Bra-
sil e do mundo”.

A produção nacional do IFA
começou em julho de 2021, após
a assinatura do contrato de Trans-
ferência de Tecnologia com a par-
ceira AstraZeneca. A absorção da
tecnologia ocorreu em tempo re-
corde, cerca de um ano, quando

esses processos costumam levar
cerca de 10 anos.

Segundo a Fiocruz, a Anvisa
comprovou a equivalência do
processo produtivo, ou seja, que
as vacinas produzidas com o IFA
de Bio-Manguinhos/Fiocruz
“possuem a mesma eficácia, se-
gurança e qualidade daquelas
processadas com o ingrediente
importado”.

No ano passado, a fundação
chegou a ficar sem IFA para fa-
bricar as vacinas, devido à difi-
culdade de importação do pro-
duto. Com isso, cidades preci-
saram atrasar o cronograma de
vacinação devido à falta do imu-
nizante. (Agencia Brasil)

Isolamento de assintomáticos com
covid pode ser reduzido para 5 dias

O governo pode reduzir de
10 para cinco dias o prazo de
quarentena de casos positivos
assintomáticos, contaminados
pela variante Ômicron do novo
coronavírus. A informação foi
dada na manhã da sexta-feira (7)
pelo ministro da Saúde, Marce-
lo Queiroga, em entrevista na
chegada ao Ministério.

Queiroga disse que, ainda
hoje, vai se reunir com os che-
fes da Secretaria Extraordinária
de Enfrentamento à Covid-19
(Secovid) e da Secretaria de Vi-
gilância Sanitária para tratar des-
se assunto. Eles também anali-
sarão a possibilidade de permi-
tir que servidores da área de saú-
de que tiveram diagnóstico po-
sitivo para a variante, mas não
apresentem sintomas, possam
fazer parte da linha de frente no
atendimento aos pacientes com
covid-19. “Se eu não me enga-
no, o CDC, Centros de Contro-
le e Prevenção de Doenças dos
Estados Unidos já deu essa re-
comendação reduzir o isolamen-
to dos pacientes assintomáticos
com Ômicron. O governo fran-
cês está, inclusive, autorizando
profissionais de saúde que estão
positivos a atender na linha de
frente, por conta do número de
casos. Então, isso está sendo
analisado”, adiantou.

Aos jornalistas, Queiroga
ressaltou que há relatos na co-

munidade científica sobre a se-
gurança de se adotar a redução
da quarentena e a colocação de
servidores assintomáticos no
atendimento direto aos pacien-
tes com covid-19. “Possivel-
mente [o Brasil vai seguir essas
medidas], porque isso está sen-
do adotado em outros países e
tem assento em evidências cien-
tíficas. E aí é possível que nós
adotemos a mesma conduta. Isso
naturalmente que está em estu-
do na área técnica, na Secretaria
de Vigilância em Saúde, na Se-
covid. Hoje eu tenho uma reu-
nião com os secretários justa-
mente para tratar sobre esses
temas”, acrescentou.

Testagem
O ministro da Saúde disse

ainda que a pasta pretende au-
mentar a testagem da população.
“É necessário fazer a testagem
para identificar o aumento no
número de casos e fazer o iso-
lamento das pessoas que estão
positivas, não é só testar por tes-
tar”, avaliou Queiroga.

Ômicron
Queiroga estimou que em até

30 dias o governo terá informa-
ções mais claras sobre os peri-
gos relacionados à variante Ômi-
cron. “Vamos esperar mais três
ou quatro semanas para termos
uma ideia mais definitiva com

relação ao potencial de letalida-
de”, disse o ministro.

Região Norte
Na visão do ministro, o com-

bate ao crescimento de covid-
19 e influenza devem priorizar
a região Norte. “O que nos pre-
ocupa mais é a região Norte por-
que as coberturas vacinais são
cronicamente mais baixas, e
porque o sistema de saúde é
mais frágil”, justificou.

Carnaval
Queiroga comentou o cance-

lamento do carnaval de rua em vá-
rias cidades pelo Brasil. Ele res-
saltou que “o Ministério nunca
estimulou” a realização de gran-
des eventos ao longo da pandemia.

Estados e municípios
Marcelo Queiroga cobrou

uma melhor gestão de estados e
municípios para ações de com-
bate à pandemia e disse que os
entes também devem empregar
parte dos orçamentos no contro-
le do crescimento dos casos de
covid-19 no país, assim como para
o aumento do controle da disse-
minação do  influenza. “O SUS é
tripartite, e estados e municípios
também devem alocar parte dos
seus orçamentos para enfrenta-
mento da pandemia de covid-19.
Não é só o tempo inteiro cobrar
do Ministério da Saúde e lá na

ponta adotar medidas de acordo
com a sua ideia”, criticou.

Vazamento
Sobre o vazamento de dados

de médicos pró-vacina que par-
ticiparam da audiência pública
sobre vacinação de crianças, or-
ganizada pelo Ministério na úl-
tima terça-feira (4), o ministro
afirmou que o vazamento não é
de responsabilidade da pasta.

Ele insistiu que questiona-
mentos devem ser feitos à de-
putada federal Bia Kicis (PSL-
DF), que teria compartilhado os
dados dos médicos, como núme-
ros de telefone celular, e-mail e
CPF. “Eu não estava na audiên-
cia pública. Você tem que ques-
tionar a deputada Bia Kicis. A
audiência pública não aconteceu
no ministério, então não saiu de
dentro ministério. A audiência
aconteceu na Opas”, disse Quei-
roga acrescentando que é minis-
tro da Saúde, e não “fiscal de
dados do ministério”.

Pelo Twitter, a deputada iro-
nizou as críticas sobre o vaza-
mento. “Tanto interesse em saber
quem vai se responsabilizar por
um suposto vazamento de dados
de um documento de médicos e
nenhum interesse em saber quem
vai se responsabilizar por even-
tuais danos por efeitos colaterais
das vacinas em nossas crianças”,
disse. (Agencia Brasil)

Os resultados positivos
dos testes de detecção da
covid-19 realizados em far-
mácias tiveram um salto na
última semana de 2021, em
comparação à semana ante-
rior. Segundo os dados naci-
onais da Associação Brasilei-
ra de Redes de Farmácias e
Drogarias (Abrafarma),
283.763 testagens foram re-
alizadas entre os dias 27 de
dezembro e 2 de janeiro, nú-
mero 50% superior aos
188.545 atendimentos ocor-
ridos de 20 a 26 de dezem-
bro. A quantidade de resul-
tados positivos pulou de
22.283 (11,8% do total) para
94.540 (33,3%).

“As celebrações de Natal
certamente colaboraram para
esse avanço surpreendente.
Embora os números ainda es-
tejam distantes do pico que
observamos de maio a junho,
os dados são preocupantes e
exigem mais medidas preven-
tivas e de contenção”, disse
o CEO da Abrafarma, Sér-
gio Mena Barreto.

Segundo os dados divul-

Testes para covid em
farmácias dobraram

na última semana
de 2021

gados, a quantidade de resul-
tados positivos dos testes au-
mentou de janeiro a junho do
ano passado; no mês de julho
ocorreu o início de uma ten-
dência de recuo, em função dos
avanços no processo de imu-
nização. Em novembro, o per-
centual de casos positivos es-
teve pela primeira vez abaixo
de 10%. No entanto, dezem-
bro registrou uma evolução de
188%, com 17,4% dos testes
resultando positivo.

Capital
O levantamento da Abra-

farma vai ao encontro dos
dados divulgados pela prefei-
tura de São Paulo, que apon-
taram a mesma tendência.
Os casos positivos de covid-
19, registrados na capital pau-
lista, tiveram alta de 32,7%
em dezembro de 2021, em
comparação com o mês an-
terior. Segundo a administra-
ção municipal, no último mês
de 2021, o número de pes-
soas infectadas foi de 21.520,
ante 16.215, em novembro.
(Agencia Brasil)
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 319ª E 353ª SÉRIES DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 319ª e 353ª Série da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 
04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS 
E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., sociedade limitada, inscrita no CNPJ sob nº 22.610.500/0001-88, com sede na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, 215 – 4º Andar Pinheiros, CEP 05425-020, (“Agente Fiduciário”), 
e os representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser 
realizada em 13 de Janeiro de 2022, às 14H00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da 
plataforma Microsoft Teams, conforme Instrução Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“IN CVM 625”), 
nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 15.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão 
celebrado em 20 de agosto de 2021 (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: (i) Tomar conhecimento acerca da 
contratação dos serviços de custódia de recursos fi nanceiros a ser prestado pelo Banco Itaú Unibanco S.A, nos termos do 
Contrato de Custódia de Recursos Financeiros – ID nº 832032, celebrado em 13 de setembro de 2021 entre a Emissora, 
Devedora e o Banco Itaú Unibanco S.A e conforme prevê o Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos de Crédito e De Conta 
de Custódia e Outras Avenças, conforme aditado (“Conta de Custódia”, “Banco Depositário” e “Contrato de Cessão Fiduciária” 
respectivamente), e aditado em 14 de outubro de 2021 para inclusão do Banco De Desenvolvimento De Minas Gerais S.A. 
BDMG como parte; (ii) Em decorrência do item (i) acima, aprovar a alteração das cláusulas 4.1 e 4.2 do Contrato de Cessão 
Fiduciária, para estabelecer o seguinte mecanismo de funcionamento: (I) Em cada Data de Verifi cação, a Securitizadora deverá 
notifi car o Banco Depositário para informar (i) o montante que deverá ser retido na Conta de Custódia para posterior transferência 
(“Montante Retenção”); (ii) o montante que deverá ser transferido para a conta corrente nº 3427-4, Agência 3395-2 do Banco 
Bradesco S.A., de titularidade da Securitizadora, vinculada ao Patrimônio Separado dos CRI (“Conta Centralizadora”) (“Montante 
Retenção”); e (iii) o Saldo Mínimo Conta Reserva (conforme defi nido abaixo). (ii) Na medida em que o Banco Depositário 
receber recursos na Conta de Custódia, deverá reter a totalidade dos recursos até que seja atingido o Montante Retenção. Os 
valores excedentes deverão ser transferidos pelo Banco Depositário, diariamente, no dia útil subsequente ao crédito na Conta 
de Custódia para a Conta Reserva; (iii) Caso não haja notifi cação ou na notifi cação não haja indicação de Montante Retenção 
a ser transferido para a Conta Centralizadora, os recursos deverão ser integralmente transferidos para a Conta Reserva. (iv) 
Caso o Banco Depositário verifi que o atendimento ao Saldo Mínimo Conta Reserva, os recursos depositados na Conta Reserva 
que excederem Saldo Mínimo Conta Reserva deverão ser transferidos automaticamente pelo Banco Depositário, no Dia Útil 
subsequente para a Conta Movimento. (v) Caso tenha ocorrido a substituição do Saldo Mínimo Conta Reserva por fi ança 
bancária, mediante notifi cação da Securitizadora, não haverá retenção de valores, e os valores que por ventura estiverem 
depositados na Conta Reserva, deverão ser transferidos para a Conta Movimento e serão de livre e exclusiva movimentação 
e utilização pela Fiduciante. (vi) A partir de outubro de 2021, em cada Data de Verifi cação, a Securitizadora deverá verifi car 
se os recursos depositados na Conta Reserva correspondem ao Saldo Mínimo Conta Reserva. (vii) Caso não haja notifi cação 
ou na notifi cação não haja indicação de Saldo Mínimo Conta Reserva a ser retido na Conta Reserva, o Saldo Mínimo Conta 
Reserva anterior deverá ser mantido, sendo que os recursos excedentes ao Saldo Mínimo Conta Reserva anterior deverão ser 
integralmente transferidos para a Conta Movimento e serão de livre e exclusiva movimentação e utilização pela Fiduciante; 
e (iii) Aprovar a alteração da “Data de Verifi cação” para todo o dia 10 (dez) de cada mês. (iv) Tomar conhecimento acerca 
do pedido da Devedora para substituição da Conta Reserva do Banco Itaú (341), AG 8541, C/C 55958-2 por carta fi ança/fi ança 
bancária a ser prestada por banco de primeira linha, equivalente ao Saldo Mínimo Conta Reserva, conforme defi nido na 1.5, 
item B da Cessão Fiduciária e de acordo com as regras da Conta Reserva, sendo certo que caso a Carta Fiança não corresponda 
ao Saldo Mínimo Conta Reserva, a Fiduciante fi cará obrigada a recompor mensalmente a diferença devida na Conta Reserva, 
de acordo com a Clausula Sexta da Cessão Fiduciária. (v) Aprovar ainda, a substituição do Fundo de Reserva CRI, por fi ança 
bancária a ser prestada por banco de primeira linha, no montante equivalente ao valor do próximo pagamento de Remuneração 
e da Amortização Programa dos CRI, sendo certo que caso a fi ança bancária do Fundo de Reserva não corresponda Valor 
Mínimo do Fundo de Reserva, a Fiduciante fi cará obrigada a recompor mensalmente a diferença devida na Conta de Custódia 
de acordo com a Clausula 5.18 e 5.18.1 do Termo de Securitização; (vi) Autorizar o Agente Fiduciário, em conjunto com a 
Emissora, a realizar todos os atos necessários para a implementação das deliberações, mediante contratação de assessor legal 
custeado pela Cedente. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) 
no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, 
que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença de investidores que representem 
metade, no mínimo, dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número, conforme cláusula 15.9 do 
Termo de Securitização, já as deliberações, nos termos da cláusula 15.10 do Termo de Securitização, serão tomadas por 50% 
(cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação em segunda convocação. A Assembleia convocada por meio deste edital 
ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por 
meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.
br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia os seguintes documentos: (a) quando pessoa 
física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação 
na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRI poderá optar por 
exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação 
de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância 
em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na 
página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI 
ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou 
não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser 
acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes; Conforme 
art. 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 06 de janeiro de 2022.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A) - CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 142ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO 

DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A) 

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 142ª Série da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 
04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a SIMPLIFIC PAVARINI 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., sociedade limitada, atuando por sua fi lial na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano 466, Bloco B, conjunto 1401 – Itaim Bibi, 04534-
002, inscrita no CNPJ sob o nº 15.227.994/0004-01 (Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-
se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 28 de janeiro de 2022 
às 14H00 de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, 
conforme Instrução Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“IN CVM 625”), nos termos deste edital, a fi m 
de, conforme cláusula 16.4 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão celebrado em 19 de 
novembro de 2021, conforme aditado (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: (I) Aprovar a não Recompra 
Compulsória dos Créditos Imobiliários nos termos da cláusula 6.1. item (ii) do Instrumento Particular de Contrato de 
Cessão de Créditos Imobiliários e Outras Avenças (“Contrato de Cessão”), em razão da não constituição da Alienação 
Fiduciária (conforme defi nido no Termo de Securitização) e apresentação da Matrícula nº 15.040 do 2º Ofício do 
Registro de Imóveis de Salvador, constando o registro do Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Imóvel em 
Garantia e Outras Avenças (“Contrato de Alienação Fiduciária”), dentro do prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados 
de sua respectiva prenotação, prorrogável automaticamente por até dois períodos consecutivos de 30 (trinta) dias 
corridos caso a Fiduciante comprove que está cumprindo diligentemente com todas as exigências feitas pelo Ofício de 
Registro de Imóveis e que não houve a baixa da prenotação, conforme previsto na cláusula 3.9 do referido Contrato 
de Alienação Fiduciária; (II) Aprovar a concessão de prazo adicional equivalente a 60 (sessenta) dias corridos, contados 
da realização da Assembleia, prorrogáveis por igual período, desde que comprovado que a Fiduciante (conforme 
defi nido no Contrato de Alienação Fiduciária) está cumprindo diligentemente com todas as exigências feitas pelo 
Ofício de Registro de Imóveis, para registro do Contrato de Alienação Fiduciária; e (III) Autorizar o Agente Fiduciário, 
em conjunto com a Emissora, a realizar todos e quaisquer atos necessários para a implementação das deliberações 
acima. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da 
Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de 
esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença de 
investidores que representem pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação e, em segunda 
convocação, com qualquer número dos CRI em circulação, excluídos os que não possuem direito de voto, conforme 
clausula 16.10 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma 
exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de 
acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora 
para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para spestruturacao@simplifcpavarini.
com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia os seguintes documentos: (a) quando 
pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que 
comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes 
específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, 
conforme abaixo. O titular do CRI poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por 
videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente 
Fiduciário, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará 
modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://
virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. 
A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu 
representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; 
(ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser 
acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes; 
Conforme art. 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 8 de janeiro de 2022.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

11 e 12/01

AON HOLDINGS CORRETORES 
DE SEGUROS LTDA.

CNPJ nº 48.102.552/0001-37 - NIRE 35.220.270.910

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE SÓCIA REALIZADA EM 7/01/2022
Data, Hora e Local: 7/01/2022, às 12h, na sede da Sociedade, em SP/SP. Convocação: Foram 

dispensadas as formalidades de convocação.  Presença: Sócia representando a totalidade do capital 

social da Sociedade. Mesa: Presidente: Anderson Adamo Sembongui; Secretária: Karen Regina 

Pacheco Cardieri. Deliberação: A única sócia delibera aprovar a redução do capital social da Sociedade 

em R$ 300.000.000,00, passando de R$ 1.434.546.032,00 para R$ 1.134.546.032,00. A referida 

redução tem como objetivo reduzir o capital social considerado excessivo para a consecução do 

objeto social da Sociedade. A única sócia autoriza a administração da Sociedade a tomar as medidas 

necessárias para dar publicidade a esta Ata e declara para os fins legais que a redução de capital 

aqui aprovada tornar-se-á efetiva após o decurso do prazo de 90 dias previsto em lei. Encerramento: 

Formalidades legais e assinaturas.São Paulo, 7/01/2022. Anderson Adamo Sembongui - Presidente; 

Karen Regina Pacheco Cardieri - Secretária. Sócia: Aon Latam Holdings N.V., p.p. Anderson 

Adamo Sembongui. 

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Governo veta
renegociação

 de dívidas de MEIs e
de pequenas empresas

O presidente Jair Bolsonaro
vetou integralmente, na sexta-
feira (7), o projeto que instituía
o Programa de Reescalonamen-
to do Pagamento de Débitos no
Âmbito do Simples Nacional
(Relp). A medida havia sido ins-
tituída pelo Projeto de Lei Com-
plementar 46, aprovado em de-
zembro pela Câmara dos Depu-
tados, e que permitia a renego-
ciação de cerca de R$ 50 bilhões
em dívidas de microempreende-
dores individuais e de empresas
participantes do Simples Naci-
onal (regime tributário simpli-
ficado).

A mensagem do presidente
ao Congresso foi publicada no
Diário Oficial da União (DOU).
Nela, o presidente argumenta
que a proposição legislativa “in-
corre em vício de inconstituci-
onalidade e contrariedade ao in-
teresse público, uma vez que, ao
instituir o benefício fiscal, im-
plicaria em renúncia de receita,
em violação ao disposto no art.
113 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, no
art. 14 da Lei Complementar nº
101, de 4 de maio de 2000 - Lei
de Responsabilidade Fiscal, e
nos art. 125, art. 126 e art. 137
da Lei nº 14.116, de 31 de de-
zembro de 2020 - Lei de Dire-

trizes Orçamentárias 2021”. O
veto foi uma recomendação da
equipe econômica do governo
federal.

O Relp seria destinado às
empresas endividadas. O contri-
buinte teria descontos sobre ju-
ros, multas e encargos propor-
cionalmente à queda de fatura-
mento no período de março a de-
zembro de 2020 em comparação
com o período de março a de-
zembro de 2019. Empresas ina-
tivas no período também poderi-
am participar. Depois dos des-
contos e do pagamento de uma
entrada, o saldo restante poderia
ser parcelado em até 180 meses,
vencíveis em maio de cada ano.
Entretanto, para dívidas com a
Previdência Social, o parcela-
mento seria em 60 meses.

Agora, o Congresso Nacio-
nal analisará o veto do presiden-
te, que poderá ser mantido ou
derrubado. Pelas regras em vi-
gor, a rejeição do veto ocorre
por manifestação da maioria ab-
soluta dos votos de deputados
federais e senadores, ou seja,
257 votos de deputados e 41
votos de senadores, computados
separadamente. Registrada uma
quantidade inferior de votos pela
rejeição em umas das Casas, o
veto é mantido. (Agencia Brasil)


